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PROCESSO N.º 70013747654 – TRIBUNAL PLENO 

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PRFEITO MUNICIPAL DE GUAPORÉ 

REQUERIDO: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE GUAPORÉ

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. ARNO WERLANG

PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CIP – Contribuição para custeio de Iluminação Pública. Artigo de lei que limita a exigibilidade da contribuição a 36 meses. Ataque a esse dispositivo.

Em tendo fluído, sem declaração de invalidade, o prazo estabelecido para a incidência da contribuição, a lei que o instituiu esvazia-se totalmente, mantendo força apenas com relação aos créditos formados a seu tempo. Insuscetível, pois, de ADIN.

No  mérito, não se verifica inconstitucionalidade na limitação temporal adrede estabelecida, visto não se tratar de poder-dever do Município a instituição da contribuição, e sim de uma  faculdade constitucionalmente prevista.

Parecer pela extinção do feito. No mérito, pela improcedência.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Sr. Prefeito Municipal de Guaporé, objetivando a retirada do ordenamento jurídico local do art. 5º da Lei Municipal n.º 2.433/2002, dispositivo esse (o art. 5º) que institui prazo de validade para a cobrança da Contribuição de Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP criada por aquela lei.

Alega que o referido artigo apresenta-se de forma contrária ao espírito da Carta Magna, no que se refere as Finanças Públicas, prevista no Cap. II, da CF (arts. 163 e sgs). Conclui que não se trata de mera faculdade, mas sim, de um poder/dever dos Municípios de instituir e cobrar a contribuição.

Acrescenta, também, que a presente ação só se fez imperiosa em função da frustrada tentativa de revogação, via Poder Legislativo Municipal, do referido art. 5º, através do Projeto de Lei n.º 42/2005, que não foi aprovado.

Por fim, sustenta que o art. 5º fere o princípio da razoabilidade. O Município, depois de certo tempo cobrando a referida contribuição, deixa de cobrá-la, por disposição prévia, reduzindo a capacidade de contraprestação.

O pedido de liminar foi indeferido (fls. 34-36).

A Câmara de Vereadores, manifestando-se sobre a ADIN, defende a validade do artigo 5º, que deu temporariedade à contribuição instituída, lembrando que a lei exauriu seu prazo de afetação, tornando-se insuscetível de ADIN.

Citada, a Procuradoria-Geral do Estado, manifestou-se em favor da lei.

Sucintamente, é o relatório.

2. PRELIMINARMENTE

O dispositivo impugnado, art. 5º da Lei Municipal n.º 2.4333/2002, de Guaporé, tem a seguinte redação:

Art. 5º . A contribuição para custeio da iluminação pública de que trata a presente Lei, será cobrada pelo período de 36 (trinta e seis) meses, a contar da vigência desta Lei.

Por sua vez, o artigo 9º do mesmo diploma legal informa que a vigência da nova lei iniciará com sua publicação. E a publicação é de 27 de dezembro de 2002.

Pois bem, considerada a data de vigência e o prazo estipulado, a termo final de exigibilidade da cobrança sobreveio em dezembro de 2005. Em outras palavras, a lei municipal em comento não mais tem vigência, ainda que lhe sobejem alguns efeitos (como v.g. a constituição de créditos por contribuições não pagas ao tempo da exigibilidade).

Pois bem, se se trata de uma lei auto-revogável, que tem prazo de vigência adrede estabelecido, e tendo sido este implementado sem a discussão quanto à validade do dispositivo de limitação temporal, entende-se que a presente demanda não tem objeto passível de controle concentrado de inconstitucionalidade.

Cabe, pois, a extinção do processo, sem julgamento do mérito.

3. Mérito

Todavia, outro pode ser o norte dessa Colenda Corte quanto ao tema preambular. 

Pode vingar o entendimento, no caso, de que o eventual reconhecimento da invalidade da norma limitadora temporal repristinará a própria lei cuja vigência era por ela limitada. Ou que o diploma não sofreu solução de continuidade, dada a invalidade da limitação temporal.

Aqui vale lembrar o disposto no art. 149-A da CF, acerca da CIP – Contribuição para custeio de  Iluminação Pública:

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III (EC n.º 39/2002)

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica.

Pois bem. Do texto constitucional não se verifica o alegado poder-dever da Administração Pública. Trata-se de facultada, podendo o Município passar ao largo da cobrança da contribuição.

Por conseguinte, se pode deixar de estabelecê-la, pode extingui-la quando estabelecida, desde que observados os pressupostos atinentes à iniciativa, e com as precauções atinentes às leis orçamentárias anuais.

Pois bem, se o Município pode por fecho àquela contribuição, ainda que antes a tivesse instituído, não há por quê não o possa institui-la por determinado tempo, adrede estabelecido, seguindo o norte das peculiaridades então verificadas pelo Administrador Municipal e pelos respectivos edis.

Aliás, o próprio fato de o Sr. Prefeito Municipal ter buscado manter  a contribuição por nova lei – a revogação do artigo 5º implicaria nova instituição de contribuição, para o âmbito temporal anteriormente não previsto – indica que se impunha a condição do processo legislativo. 

Neste passo, merecem destaque as considerações do douto Relator, Desembargador Arno Werlang:

“A lei municipal objeto desta ação foi editada em consonância com a referida emenda, por iniciativa do próprio Prefeito do Município de Guaporé, através de projeto do Poder Executivo Municipal, posteriormente aprovado e editado pelo Legislativo.

“Ora, se à Câmara Municipal compete instituir tributo, via edição de lei, é sua, também, a competência para a isenção, e, com mais razão, ainda, por óbvio, a dispensa de seu pagamento, no caso, pela explícita limitação temporal de sua cobrança no texto legal.”
Assim, quer parecer, tendo sido a contribuição instituída para 36 meses, a invalidação, pelo Judiciário, do dispositivo de limitação temporal, estaria a pôr esse Poder – o Judiciário – na condição de legislador positivo, fazendo a contribuição ir além do tempo preconizado, originalmente, pelo Prefeito Municipal e a Câmara de Vereadores.

4. Ante o exposto, o Ministério Público manifesta-se pela extinção da presente ADIn, sem julgamento do mérito, ou pela sua improcedência, se superada a questão preliminar.

Porto Alegre, 17 de março de 2006.

ANTONIO CARLOS DE AVELAR BASTOS

Procurador-Geral de Justiça, em exercício
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